	DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Arbitragem Obrigatória para Determinação de Serviços Mínimos  n.º 6/2013 de 8 de Julho de 2013


	Arbitragem Obrigatória

N.º Processo: 6/2013

Conflito: Artigo 538.º CT – Serviços Mínimos e meios necessários para os assegurar.  
Assunto: Pré-Avisos de greve geral apresentados pela CGTP-IN – Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses – Intersindical Nacional, UGT – União Geral dos Trabalhadores e pelas FESAP – Federação dos Sindicatos da Administração Pública e de Entidades com Fins Públicos e FNSTFPS – Federação Nacional dos Sindicatos dos Trabalhadores em Funções Públicas e Sociais para o próximo dia 27 de junho.


I – PROCESSO

1 - Por comunicação recebida em 19 de junho de 2013, a Direção Regional do Trabalho, Qualificação Profissional e Defesa do Consumidor (DRTQPDC) remeteu à Senhora Secretária-Geral do Conselho Regional de Concertação Estratégica (CRCE):

a) Avisos prévios de greve apresentado pela FNSTFPS e pela FESAP;

b) Ata da reunião de 19 de junho de 2013, realizada em Ponta Delgada, em que estiveram presentes as duas partes no conflito, finda sem acordo dos intervenientes sobre os serviços mínimos e os meios necessários para os assegurar.

2 - Atendendo à divergência quanto aos serviços mínimos, promoveu-se a formação deste Tribunal, que ficou assim constituído:

Árbitro Presidente: Milton Augusto de Azevedo de Morais Sarmento

Árbitro da Parte dos Trabalhadores: Artur José Araújo de Arruda Ponte

Árbitro da Parte dos Empregadores: Vergílio Rodrigues Cabral de Oliveira

3 - O Tribunal constatou que os serviços mínimos em situações de greve não estão regulados no instrumento de regulamentação coletiva aplicável.

4 - A Empresa integra o sector púbico empresarial da Região Autónoma dos Açores, em conformidade com o disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de março (Regime do sector público empresarial da Região Autónoma dos Açores).

II – AUDIÊNCIA DAS PARTES

1 - O Tribunal reuniu no dia 24 de Junho de 2013, às 13H30m, nas instalações do CRCE em Ponta Delgada, tendo procedido à audição das partes, que juntaram aos autos as respetivas credenciais.

2 - Em relação às partes convocadas, apenas não compareceram os representantes da FESAP.

3 - Os representantes das partes prestaram os esclarecimentos que lhes foram pedidos e os que consideraram pertinentes e responderam a todas as questões que lhes foram colocadas, nomeadamente sobre os fundamentos das respetivas posições, tendo os representantes do HDES solicitado a junção ao processo de dois documentos - avisos - prévios de greve da Federação Nacional dos Médicos e do Sindicato dos Enfermeiros Portugueses, onde definem os serviços mínimos a garantir no dia em causa.

Também o representante da FNSTFPS requereu a junção de um documento no qual apresenta a sua proposta de serviços mínimos. Todos os documentos juntos a este processo pelas partes serão tidos em conta na decisão a proferir por este Acórdão, assim como, o eventual acordo das partes no que respeita aos meios humanos do cumprimento dos serviços mínimos durante o período de greve.

III – ENQUADRAMENTO JURÍDICO

1 - Resulta do disposto no n.º 1 do artigo 537.º do Código do Trabalho que: “Em empresas ou estabelecimento que se destine à satisfação de necessidades sociais impreteríveis, a associação sindical que declare a greve, (…) e os trabalhadores aderentes devem assegurar, durante a mesma, a prestação dos serviços mínimos indispensáveis à satisfação daquelas necessidades.”

2 - De acordo com o disposto na alínea b) do n.º 2 do mesmo artigo, os “serviços médicos, hospitalares e medicamentosos” integram a lista identificativa de sectores em que o legislador considera poderem estar em causa a satisfação de necessidades sociais impreteríveis.

3 - O direito à greve não é portanto um direito absoluto, conforme decorre do n.º 3 do artigo 57.º da Constituição da República Portuguesa e que, desde logo, resulta do n.º 2 do artigo 18.º da CRP, ao contemplar as restrições necessárias para salvaguardar outros direitos ou interesses legalmente protegidos, estando bem expressa em matéria de colisão de direitos, ao dispor-se que se os direitos forem desiguais ou de espécie diferente, prevalece o que se deva considerar superior (cfr. n.º 2 do artigo 335.º do Código Civil).

4 - A Lei n.º 5 do artigo 538.º do Código do Trabalho – determina que na definição dos serviços mínimos se deva respeitar os princípios da necessidade, da adequação e da proporcionalidade, o que implica uma cuidadosa ponderação de cada caso. Melhor dizendo, o conceito de serviços mínimos é indeterminado e depende de aferições concretas de oportunidade e relatividade, sendo o núcleo essencial do seu conteúdo formado pelos serviços que se mostram necessários e adequados para que as necessidades impreteríveis sejam satisfeitas, sob pena de irremediável prejuízo.

5 - O Tribunal é materialmente competente, nos termos do artigo 22.º n.º 2 do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de março.

IV – DECISÃO 

1 - O Hospital do Divino Espírito Santo (HDES) apresentou uma proposta devidamente fundamentada nas posições expressamente assumidas pela Federação Nacional dos Médicos e Sindicato dos Enfermeiros Portugueses, quantificando com clareza e explicitamente o número de trabalhadores “Assistentes Operacionais” necessários à concretização dos serviços mínimos, descriminando-os por serviços, secções e pelos diferentes turnos de serviço, conforme documentos juntos aos autos, e que consubstanciam cerca de 22% do número total de trabalhadores, na categoria em causa, do Hospital. Salientou, ainda, que a proposta visa assegurar as necessidades socias impreteríveis, principalmente nos serviços hospitalares de Oncologia e Hospital de Dia, de Esterilização, Central de Distribuição e Rouparia, serviços que se encontram encerrados aos domingos e feriados.

2 - O Sindicato presente, no documento que juntou aos autos, refere simplesmente, de forma genérica, vaga e imprecisa, como serviços mínimos na presente greve, para “as instituições de funcionamento ininterrupto” durante 24 por dia, nos sete dias da semana, o número de trabalhadores nunca superior aquele que garante o funcionamento aos domingos, no turno da noite, durante a época normal de férias, sendo que tais serviços serão fundamentalmente assegurados pelos trabalhadores que não pretendam exercer o direito à greve.

3 - Com base na explanação fundamentada do HDES, e na ausência de propostas concretas das Federações, o Tribunal Arbitral considera adequada, justa e proporcional, para assegurar a satisfação das necessidades sociais impreteríveis no âmbito da saúde no dia da greve decretado, para o dia 27 de –junho de 2013, a proposta dos 109 “Assistentes Operacionais” do Serviço Geral do HDES, cuja distribuição pelos diferentes serviços/seções consta no documento apresentado por esta instituição hospitalar e que faz parte integrante deste Acórdão, como Anexo 1 (um), devidamente rubricado e datado pelos Árbitros deste Tribunal.

Ponta Delgada, 24 de junho de 2013.
Pelo Árbitro Presidente, Milton Augusto de Azevedo de Morais Sarmento. - Pelo Árbitro de Parte dos Trabalhadores, Artur José Araújo de Arruda Ponte. - Pelo Árbitro de Parte dos Empregadores, Vergílio Rodrigues Cabral de Oliveira.
